PARECER Nº 1398, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 279, DE 2016





O nobre Deputado André Soares apresentou o Projeto de lei nº 279, de 2016, com o condão de determinar que os monitores multimídia e demais equipamentos, instalados com o fim de exploração de publicidade, localizados nas estações ou vagões da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, bem como os posicionados em ônibus intermunicipais responsáveis pelo deslocamento público de passageiros, deverão exibir informações oficiais dos Poderes do Estado.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias (de 08/04 a 14/04/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 05.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que nos designaram para analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno, na forma de  competente relatório.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em versa sobre integração publicidade e informação, matéria à qual a Constituição da República emprestou especial relevo, dedicando-lhe todo um capítulo, cujo artigo inaugural, de número 23, incisos I e V, principia por estatuir que é competência comum da União, Estado, do Distrito Federal e dos Municípios. 






Assim, é preciso ressaltar que o Estado, para desincumbir-se de sua missão institucional de resguardo da publicidade e da informação, há de atuar tanto no nível legislativo como no executivo e no judiciário. 






Isto posto, a par da competência do Estado para legislar sobre o assunto, é imprescindível afirmar que não há, no caso, regra instituidora de reserva de iniciativa, a operar como óbice a que este Parlamento deflagre o devido processo legislativo sobre a matéria.






Assim sendo, não havendo impedimentos de ordem jurídica, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 279, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares – Gilmaci Santos – Marta Costa –Afonso Lobato – Professor Auriel – Marcos Zerbini 

